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1. Trata-se de procedimento de rito ordinário ajuizado por Edson da Silva Ribeiro em face do Município de Teresópolis, ambos qualificados nos autos à fl. 2, pelo que pretende o Autor a condenação do Réu a lhe pagar os valores referentes ao adicional noturno devido, de julho de 2005 a julho de 2006, e seus reflexos atualizados, e também sobre as horas extras e horas extras especiais trabalhadas, além dos ônus de sucumbência. 2. Consta na inicial, em resumo, que o Autor é servidor público municipal desde 9/3/1988, exerce o cargo de Guarda de Próprios e está lotado na Secretaria de Segurança Pública do Município de Teresópolis. 3. De acordo com o Autor, sua jornada de trabalho é de 12 por 36 horas, com início às 19 horas de um dia e término às 7 horas do dia seguinte. Em razão disso, alega que tem direito a perceber o adicional noturno, por trabalhar das 22 horas de um dia até as 5 horas do dia seguinte, nos termos da Lei Municipal nº. 1.695/96, a qual determina um acréscimo salarial de 25%, porque a remuneração do trabalho noturno será sempre superior a do período diurno, como previsto na Constituição Federal. 4. A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 8-12. 5. À fl. 20 foi deferida a gratuidade de justiça ao Autor. 6. Citado (fl. 24 v), o Réu ofereceu contestação (fls. 26-32), na qual requer a isenção de custas e taxa judiciária, nos termos do art. 17, IX, da Lei Estadual nº. 3.350/99 e do art. 2º, Parágrafo único da Lei Municipal Complementar nº. 062/05. Alega como questão preliminar a carência de ação, pela impossibilidade jurídica do pedido, por não haver previsão normativa para embasar o pedido autoral. No mérito, sustenta, em resumo, que a Lei Municipal 1.695/96, em seu art. 3º, parágrafos 2º e 3º, regulamentou o pagamento do adicional noturno, mas não faz menção ao pagamento de valores retroativos, e o Autor sequer formulou pedido administrativo do adicional pretendido. Diz, ainda, que o adicional noturno foi concedido ao Autor a partir de 5/5/2006, assim em eventual condenação, deverão ser desconsiderados os meses de maio, junho e julho de 2006. 7. A contestação veio acompanhada dos documentos de fls. 33-42. 8. O Autor replicou às fls. 46-49. 9. Instados a se manifestar em provas, o Autor requereu a produção de prova documental superveniente e o Réu disse que não tinha provas a produzir (fls. 51-52). 10. O Ministério Público apresentou promoção final, pela procedência do pedido (fls. 54-57). 11. É o relatório. Passo, pois, a decidir. 12. O processo comporta o julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, I do CPC, uma vez que a questão de fato está devidamente comprovada nos autos, restando, apenas, apreciar a de direito, não sendo necessário, portanto, produzir provas em audiência. 13. Cinge-se a questão sobre o direito de o Autor, servidor público municipal, receber o adicional noturno durante o período compreendido entre julho de 2005 e julho de 2006, quando desempenhava a função de guarda de próprios perante a Secretaria Municipal de Segurança Pública. 14. O artigo 7º da Constituição Federal de 1988 enumera os direitos concedidos aos trabalhadores urbanos e rurais, com o fito de melhorar a sua condição social, dentre os quais se destaca a ´remuneração do trabalho noturno superior à do diurno´ (inciso IX). 15. E na hipótese dos autos, o Autor obteve o direito de receber o adicional noturno, no valor correspondente a 25% da hora diurna, a partir de 5 de maio de 2006, por meio da via administrativa (processo nº. 6839/06 - fl. 38), em razão de exercer suas atividades no turno da noite. 16. É consabido que o pagamento de adicional noturno depende de norma regulamentadora, porquanto a norma constitucional que prevê tal gratificação não goza de eficácia imediata. 17. A propósito, a Quarta Câmara Cível deste Egrégio Tribunal de Justiça apreciou a questão, no julgamento da Apelação Cível nº. 2004.001.37497, da qual foi relator o eminente Des. Milton Fernandes de Souza, cuja ementa segue abaixo transcrita: 18. ´SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL NOTURNO. NORMA DE EFICÁCIA LIMITADA. REGULAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA. 1. As constituições interpretam-se consoante os princípios da unidade e do efeito integrador, de forma a afastar as contradições e propiciar harmonia entre as suas normas. 2. O ordenamento constitucional, diante do princípio fundamental do federalismo e na medida em que confere aos Estados o poder autônomo de auto-organização e legislação, com o dever de dispor sobre a política de remuneração dos servidores autárquicos, e ao mesmo tempo lhes estende alguns dos direitos sociais dos trabalhadores comuns, observado o princípio da legalidade, dirige esse comando à obrigatoriedade de integrá-los no âmbito da legislação infraconstitucional local. 3. Neste aspecto, a norma constitucional extensiva desses direitos sociais apresenta eficácia limitada e se sujeita à regulamentação da lei infraconstitucional editada no âmbito de cada Estado, cuja ausência impede o seu pagamento´. 19. E na presente hipótese, a Lei Orgânica do Município de Teresópolis, no artigo 75, caput e §§ 1º e 2º, prevê o pagamento da gratificação decorrente de trabalhos noturnos aos servidores públicos municipais, como se vê a seguir: 20. ´Art. 75 - O Município instituirá regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. 21. § 1º - A Lei assegurará aos servidores da administração direta, isonomia de vencimento para cargos de atribuições iguais do mesmo poder ou entre servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvados os de caráter técnico, e as vantagens relativas à natureza ou local de trabalho. 22. § 2º - Aplica-se a esses servidores o disposto nos incisos IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII, e XXX do Artigo 7º e os Artigos 40 e 41 da Constituição Federal.´ (grifo nosso). 23. Por sua vez, os §§1º, 2º e 3º, do artigo 3º, da Lei Municipal nº. 1.695/96 prevêem o pagamento de adicional noturno, para o serviço prestado em horário compreendido entre 22 horas de um dia e 5 horas do dia seguinte, com acréscimo do valor hora de 25%, além do pagamento deste percentual para a hora extra realizada no horário noturno e do percentual de 50% para a hora extra realizada em dias não úteis (fl. 30). 24. Portanto, ultrapassada a questão sobre a existência de norma regulamentadora que prevê o pagamento de gratificação aos servidores do Município de Teresópolis que realizam trabalhados noturnos, passa-se para a análise da comprovação dos fatos constitutivos do direito do Autor. 25. Pela análise dos autos, verifico que o Autor trabalhou em horário noturno, durante o período compreendido entre de julho de 2005 e julho de 2006, fazendo, portanto, jus à percepção da gratificação propter laborem (adicional noturno). 26. Isso porque basta analisar o teor da peça de defesa, para verificar que o ente municipal reconhece que o Autor não recebeu a gratificação propter laborem, no período anterior a maio de 2006, porque não a requereu antes pela via administrativa. 27. Assim, considerando o acima exposto, a pretensão autoral merece prosperar. 28. Todavia, consta da ficha funcional e do contracheque do Autor que o adicional noturno lhe foi concedido a partir de 5/5/2006 (fls. 9 e 38). Portanto, a pretensão autoral deve se restringir ao período compreendido entre julho de 2005 e abril de 2006. 29. Posto isso, JULGO PROCEDENTES, em parte, os pedidos, para condenar o Réu, Município de Teresópolis, a pagar ao Autor, Edson da Silva Ribeiro, a quantia referente à gratificação de adicional noturno, durante o período compreendido entre julho de 2005 e abril de 2006, bem como ao adicional noturno sobre as horas extras noturnas trabalhadas, especiais ou não, e seus reflexos, de acordo com o artigo 3º, §§ 1º, 2º e 3º, da Lei Municipal nº. 1.696/96, acrescidas de correção monetária e juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, a partir da citação (artigo 1º-F, da Lei nº. 9.494/1997). 30. O valor deverá ser apurado em liquidação de sentença, nos termos do artigo 475-B, do CPC. 31. Condeno o Réu ao pagamento dos honorários advocatícios, no valor correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. 32. O Município de Teresópolis é isento do pagamento das custas, nos termos do art. 17, IX, da Lei Estadual nº. 3.350/99, bem como da taxa judiciária, em razão da reciprocidade de isenção de tributos, nos termos da Lei Complementar Municipal nº. 62 de 5/4/2005. 33. Sentença que não está sujeita ao duplo grau obrigatório, por força do art. 475, §2º, do CPC. 34. P.R.I.
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